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Órgão Realizador do certame:
PREFEITURA IIUNICIPAL DE DUAS ESTMDAS
RUA DO COIiERCIO, 23 - CENTRO - OUAS ESTRADAS - PB.
CEP: 58.265-S00 - Tel.: (83) 9915a-4654 II{ATSAPP.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPI 98.787.01-2/OOOL-7O, doravante denominado
simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através
da Comissão Permanentê de Licitação, doravante denominada simplesmente Coírissão, as O9iOO horas do dia
06 de Éarço de 2023 no endereço seguinte: Rua do coíÉrcio, 23, Centro, Duas Estradas - PB, Iicitação na
modalidade Tomada de Preços ne OoooU2OL3, tipo menor preço, e sob o regime de empreitada por preço
global; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal ne 8.666, de 21 de lunho de
1993; Lei Conplementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradâs as
alterações posteriores das referidas noÍ.ltlas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivãndo obter a melhor proposta para: Contratação de una empresa especializada no ramo de constnução
civil, para empreitada por menor preço global: construção de cobertura de quadra poliesportiva, localizada
na Rua Presidente Médici, cênt.o do llunicipio de Duas Estradas - PB, referente ao convênio n" 543/2O2L
do Governo do Estado da Paraíba.

1.0, OO OBIETO
1.1. constitui objeto da presente licitação: Contratação de uma empresà especializada no ramo de
construção civil, para enpreitada por nenor preço global: construção de cobertura de quadra poliesportiva,
localizada na Rua Presidente üédici, Centro do ltunicípio de Duas Estradas - PB, referente ao convênio no
541/2027 do Governo do Êstado da ParaÍba.
1.2. As especificaçôes do objeto ora licitado, encontran-se devidamente detalhadas no correspondente
Termo de Referência - Anexo I deste fnstrunento.
1.3. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instnumento convocatório,
especificações técnicas e informações conplementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se:
Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica - contratação de uma empresa
especializada no rano de construção civil, para empreitada por menor preço global: construção de cobertura
de quadra poliesportiva, localizada na Rua Presidente Médici, centro do l4unicípio de Duas Estradas - PB,
referente ao Convênio nô 543/292r, do Governo do Estado da Paraíba -, considerada oportuna ê
imprescindivel, bem como relevante nedida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvinento de açôes continuadas para a profloção de atividades pertinentes, visando à maximização
dos recursos em relação aos objetivos programados, obseivadas as diretrizes e netas definidas nas
fennamentas de planêJanento aprovadas.
1.4. Salientã-se que na referida contratação, não será concedido o tratamênto diferenciado e sinplificado
para as ilicroempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos ternos das disposições contidas no Art. 47, da
Lei Complementar ne 723/2@6, por não enquadrar-se nas hipóteses dos incisos I e III, do Art. 48, como
tambán, não ser oportuno aplicar a exigência facultada no inciso II, do mesmo artigo, visto estaren
pnesentes, isolada ou simultaneamente, as situaçôes previstas no inciso III, do Art. 49, todos do referido
diploma legal. Fica, no entanto, assegurado a ltE e EPP o tratarento diferenciado e simplificado previsto
nos demais Artigos do Capitulo V, Seção I, da Lei ne. 123/06.

2.0. Do LocaL E DATA E DA rnpucN,rçÃo Do EDrraL
2.1. os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e a proposta de preços para execução do
objeto desta licitação, deverão ser entregues à comissão até às O9:0o horas do dia 06 de l.iarco de 2023,
no €ndereço seguinte: Rua do Comércio, 23, Centro, Duas Estradas - PB. Neste mesmo local, data e horário
será realizada a sessâo pública para abertura dos refenidos envelopes.
2.2. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
expediente: das 08:OO as 13:OO horas.
2.3. Qualquen cidadão é parte legítima para impugnar o ato convocatório deste certame por
na aplicação da Lei 8.666/93 e legislaçâo pertinente, devendo protocolar o pedido, por escrito e
a Comissão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de
2.4. cab€rá à coNrissão, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
seus anexos, julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis,
foi devidãmente recebido o pedido.
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2.5. Decairá do dirêito de impugnar os termos do ato convocatório deste certame perante a administração
o licltante quê não o fizer, por escrito e dirigida a Comissão, até o segundo dia útil gue antecêder a

abertura dos envelopes com as propostas, as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que

tal comunicação não terá efeito de recurso.
2.6. a respectiva impugnacão será apresentada da seguinte forma:
2.6.1. Protocolizando o original, nos horários de expediente acina indicados, exclusivamente no seguinte
êndêreço: Rua do Comencio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB.

3.e. oo5 ELEiEf,TOS PÂRA LrCrTÂçiO
f.1. Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
1.1.1. ANEXO I - ÍERfiO DE REFERÊNCIA - ESPECTFTCAçõE5;
3.1.2. ANEXO II . IiODE LOS DE DECLARAçõES;
3.1.3. ANEXO III - I.ODE LO OO TER',IO DE RENÚNCIA;

3.1.4. ANEXO IV . I,IINUÍA DO CONTRATO;

3.2. A obtenção do instrumento convocatório será feita da seguinte forma:
3.2.1. Pelos sites: http: //duasestradas . pb. gov. brl; wlltr.tce.pb.gov.br.
3.3.O Projeto Básico referente ao objeto ora licitado está disponibilizado Junto à cooissão nos horários
normais de expediente, até o último dia útil antêrior à data estabelecida para recebinento dos envelopes
habilitação e proposta, onde podêrá ser examinado e obtido pelos interessados, inclusive em meio
magnético, observados os procedimentos definidos pelo oRC.

4.O. Íx) SUPIORTE LEGAL
4.1. Êsta licitaçâo reger-se-á pela Lei Federal ne 8.666, de 21 de lunho de 1993; Lei Conplementar ne
123, de a4 de Dezeobro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alteraçôes posteriores das
referidas nomras; que fican fazendo partes integiantes deste instrumentg, independente de transcrição.

5.O.mPRÁZOEDOTAçÃO
5.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades
do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei A-666/93, êstá abaixo indicado e será
considerado a partir da emissão da ordem de serviço:

InÍcio:5 (cinco) dias;
Conclusão: 6 (seis) meses.

5.2. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 6 (seis) meses, considerado da
data de sua assinatura.
5.3. As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Governo do Estado da ParaÍba:
Convênio n" 543/2021 Governo do Estado da ParaÍba
classif icação orçanentária :
22rat.!2.361,.5n6. 2769.OOWWO287.44405100.11200 RO 2639
Recursos próprios do HunicÍpio:
o5.oo - 27 .at2.2oo3.too9 - 5go - 4.4.9o.5L.4u
O5.OO - 27.472.2O93.LOO9 - 7gg - 4.4.99.5!.Oli
05.@ - 27.412.2003.1009 - 501 - 4.4.90.51.01.

6.0. DAS C(IDIçõES DE PARTICIPÂçÂO
6.1. Pode.ão participar deste certame, os licitantes devidamente cadastrêdos no Núcleo de cadastro de
Fornêcedores da sêcrêtária dê Administrâção, sedlado nesta cidade; ou quê atenderem a todas as condições
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data prevista para o recebimento das pnopostas, cuja
regularidade será observada, eo qualquer das hipóteses, exclusivanente mediante apresentação do Registro
de Fornecedores, ou equivalente na forúa da lei, emitido pelo referido órgão, em plena validade:
6.1.1. Ao requerer inscrição no referido cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado
fornêcerá os ele|ttentos necessários à satisfação das exigências dos fncisos I e Iv, do Art. 27, da Lei
a.666193. E este poderá ser requerido via e-mail: prefeituradeduasestradas. pb€Bmail. con.
6.2. Os proponentes deverão entregar a Cooissão, no prazo deternÍnado, dois envelopes fechados indicando,
respêctivamente, DOCUIIENTAçÃO e PROPOSTA DE PREçOS, devidantente Ídentificados nos ternos definidos neste
instrumento convocatório.
6.3. A participação neste certane é aberta a quaisguer interessados, inclusive as l,licroenpresas, Emp.esas
de Pequeno Porte e Equiparados, nos tênnos da legislação vigente.
6.4. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falinentar, enpresas
estrangeiras que não funcionem no paÍs, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou
contratar co a Administrâção Públicã ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de
Iicitar e contratar com o ORC.

6.5. Os licitantes que desejarem enviar seus ênvelopes Documentação e Proposta de Preços via postal -
com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábiI ao endereço constante do preâmbulo dÊste
instrumento, aos cuidados do Presidente da comissão - Luis carlos Malaquias da silva. Não s\ndq
rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não sêrão aceitos \A
licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certane. X(
6.6. Quando observadã a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto a comissão, sem a permanênfi{1
de representante credenciado na nespectiva sessão públicô, é facultado ao licitante, não sendo condiçhl\
para sua habiLitação, a inclusão no envelope Documentação, da declaração expressa de renunciãr ao direito
de interpon recurso e ao prazo correspondente relativo à Fase de Habilitação,
prosseguimento do certame, previsto no Art. 43, ffl, da Lei 8.666/93, conforme modelo
6.7. É vedada à participação em consórcio.
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6.8. CONDIçÔES ESPECÍFICAS: O licitante devená atender aos requlsitos abaixo e os respectivos
coíÍprovantes, obrigatoriamente, integrarão os elementos do envelope DOCUHÊÍtlTÂçÃo:

6.8.1. comprovação de garantia, que deverá ser emitida até o úttimo dia útil qu€ anteceder a licitação,
ficando a critério do licitante envia-Ia via e-nail até as 17:oO horas do último dia que anteceder a

lÍcitâção e receber a comprovação de prestação enitida pelo ORC tanbém via e-mai1, ou incluÍ-la dêntro
do envelope de habilitação, obedecendo a data Limite de emissão. A garantia será no valor equivalente a
R$ 5.0oO,0O. cabêrá ao licitante optar por uma das seguintes modâlidades de garantia: a) caução eo
dinheiÍ\o ou em títulos da dívida pública, devendo estes têr sido emitidos sob a forÍta escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil ê
avallados pelos seus velores e€onômicos, conforme definido pelo ltinistério da Fazenda; b) seguro garantia;
c) fiança bancária. A referida garantia deverá ser repassada ao Setor Financeiro do oRc ou outro infonmdo
pela conissão, o qual enitirá o respectivo documento de quitação, válido até o seu restate que somentê
poderá ocorFer cinco dias úteis após a homologação da presente licitação.
6.8.2. Conprovação de que o licitânte tefl pleno conhecimento das condições .elativas a natureza da obra
ou serviços a serem exêcutados, feita através de declaração fomal assinada pelo seu responsável técnico,
contendo a identificação da enpresa e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes ternos:
"DECLAM tos sob as penalidades dâ lei, dê que temos pleno conhecimento das condiçôes ê peculiaridades
inerentes à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da TooEda de Preços ne WOg7l2O23, assumindo
total responsabilidade por esse fato e infonnando que não o utilizarenos para quaisquer questionamentos
futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeituna Municipal de Duas Estradas - PB".
6.8.2.1. No caso do licitante desejar realizar uma visita ao local da obra ou serviços com o acorpanhamentg
de um responsável do ORC, deverá conunicar previamente a Colissão coo a devida antecedência, observado
o prazo máxirno para realizâção da referida visita, necessária para que seja feito o agendamento junto ao
sêtor competente do órgão,
6.8.3. conprovação de capacidade técnico-profissional, fei-ta atnavés de atestado fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privâdo m no e do RÊsponsável Técnico designado pelo licitante,
devidamente registrado junto a entidade profissional competente, demonstrando a execução de serviços com
caracterÍsticas senelhantes à parcela mais relevante do objeto da p.esente licitação, abaixo dlscririnada.
O referido atestado só será ãceito se acoopanhado da comespondente Certidão de Acervo Técnico - CAT
emitida pelo conselho regional de fiscalização profissional coopetênte e da comprovação de que o referido
Responsável Técnico designado pertence ao quadro da empresa ou dele fará parte caso seja vencedora do
presente certane. Tal cofiprovação poderá ser feita através da apresentaçâo de qualquer um dos segulntes
documentos, a critério do licitante: a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência social - cTPs assinada
ou da ficha de Registro do Empregado; b) instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela
legislação civil comum, devidamente registrado no registro públj.co, nos termos do Art. 221, da Lei
Federal ne lA.406, de 10 de janeiro de 2OO2t c) contrato social, alteração contratual ou equivalente na
forma da 1ei, quando o responsável técnico for sócio da empresa. Serão admitidos os âtestados .eferentes
à execução de obras ou serviços similarês dê conplexldade tecnológlca e opêracional equivalentê ou
SUPETiOT A: EXECUçÃO DE ESTRUTURÂs ETÁLICÂS DE COBERTURA E ARCO E COBERTURA COII TELHA DÊ AçO/ALUiIÍNIO.

7.O. DA REPRESET{TAçfu Ê m CREDEitCIÂfiÊlIÍO
7.1. O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto a Co[issão, quando for o caso, através
de um representantê, coíl os documentos que o credenc!.am a participâr destê procedimento ]icitatório.
cada licitante credenciará apenas un representante que sená o único admitido a intervir nas fases do
certame na forma prevista l}este instrumento, podendo ser substituÍdo posteriormente por outro devidamente
credenciado.
7.2. Pa.a o credêncianento deverão sêr apresentados os seguintes documentos:
7.2.1. Tratando-se do representante legal: o instrume.to constitutivo da empresa na forma da Lei, quando
for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejan expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2. Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou pârticular da qual constem os
necessários poderes para fimar declarações, desistir ou apresentar as razôes de recurso e praticar todos
os demais atos pertinentes ao certane; aco panhada do correspondente instrumento de constituição da
empresa, quândo for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração
seja particular devêrá ser reconhêcida a finna êfi cartório do respectivo signatário.
7.2.r. O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando docu ento oficial que
contenha foto.
7.3. Estes documentos deverão ser entregues a Comissão - antes do inÍcio da sessão pública - em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório conpetente ou menbro da comissão.
7.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de cnedenciamento
impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não
inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas
fases do pro(esso licitatório. Para tanto, a Comissão receberá regularmente do referido

cornespondentes

envelopes, declarações e outros efeínentos necessánios à panticipação no certame, desde
nã fonma definida neste inst.umênto.

8.O. OA HÂBILTTAçÂO
8.1, os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados
dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicaçôes no anverso:

PREFEITURA MUNICTPAL OE DI,AS ESTRADAS

que

em
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DOCUMETITAçÃO - TOI,IADA DE PREçOS N9 O^AAU2O23
NO'1E PROPONENTE

ENDEREçO E CNP] Do PROPONENTE

o ENVELOPE DOCUT4ENTACÃo deverá conter os seguintes elenentos:

8.2. PESSOA ]URÍDICA:
8.2.1. Comprovação de cadastramento nos termos do iten 6-1 deste instrumento.
8,2.2. Prova de inscrição no cadastro Í{acional de Pessoa lurídica CNPI.
8.2-3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estâdual ou municipal, relativo à sede do
licitante.
8.2.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regi.strado, em se tratando dê
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades po. ãções, acompanhado de documentos de eleição de seus
admini st radores , Inscrição do ato cônstitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova dê
diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de ênpresa ou sociedade estrangeira en
funcionamento no PaÍs, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão coopetente,
quando a atividade assim o exigir . Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências
não se ôplican ao licitante que, qua.do da etãpa de credenciamento no ce.tane, já tênha apresentado de
forma regular nos temlos do presente instrumento convocatório, a referida docunentação solicitada nestê
subitem-
8.2.5. Balanço patrimonial ê demonstrações contábeis do último exercÍcio social, já exigÍveis e
apresentados na forma da lei, con indicação das páginas corespondentes do livro diário em que o mesmo
se encontra, ben cono apresentação dos conpetentes temEs de abertura e encerramento, assinados por
profissional habilitado e devidamente registrados na junta co ercial compêtente, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa constituída há neíos de um ano, ou aquela
que ainda não tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá
apresentar o Balaço de Abertura assinãdo por profissional habilitado e devidamente registrado na Junta
comercial competente.
8.2.6. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Fedenais e à Dívida Ativa da União.
8.2.7. Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro equivalente,
na forma da lei.
8.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante a

apresentação de cêrtidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos teroos do TÍtulo VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452t de 1e de naio de 1943.
8.2.9. Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7sr Inciso )«XfII, da Constituição
Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito
à participação na licitação.; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento
convocatório, conforme modelo - Anexo II.
8.2.10. Ter.mo de Renúncia, caso o participante envie apenas seus envelopes, sem representante credenciado
e desejar renunciar ao direito de interpor recurso e ao prazo nespectivo relativo à Fase de Habilitação,
concordãndo com o prosseguimento do certãme licitatório, conforme modelo - Anexo III.
8.2.11- Registro ou inscrição, efl compatibilidade cortl o objeto do presente certame, do licitante e seus
responsáveis técnicos, quando for o caso, frente ao conselho regional de fiscalização profissionaL
competente, da região da sede do licitante.
8.2.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoã lurídica cNPl, emissão con no máximo 60
(sessenta) dias da data prevista para abertura das propostas.
8.2.13. comprovação de negularidade relativa ao Fundo de Garãntia por Tempo de Serviço FGTS-CRF,
apresentando a correspondente certidão fonnecida pela caixa Econômica Fedêrâl, rês pect ivanente,
8.2.14. ceftidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, a

ausência de prazo de validade expressa, a sua enissão não deverá ser superior a 90 dias a contar da data
prevista pâra abêrtura da(s) proposta(s).

8.3. Docunentação específica:
8.3.1. Comprovação de prestação de garantia - item 6.8.1.
8.3.2. comprovaÇão de pleno conhecimento das condições da obra ou senviços - item 6.8.2.
8.3.3. comprovação de capacidade técnico-profissional - item 6.8.3.
8.3.4. Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. le dà !ei a23/o6, se for o caso,
sendo considêrado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado
e simptificando na forrna definida peta legislação vigênte. Tal comprovação poderá ser feita através da

apresentação de qualquer um dos sêguintes documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa
formalmentê assinâda pelo profissional da área contábil, devidamente habilitadoi b) certidão simplificada
emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A

ausência da referida declaração ou certidão sinplificada, apenas neste caso para co provação do
enquadranento na forma da legislação vigente, não é suficiente notivo para a inabilitação do licitante,
apenas perderá, durante o presente certane, o direito ao tratanento difenenciado e simplificado dispens+o
a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06:
8.1.4.1.4 Corissão poderá proíÍover diligência, na forma do Art. 4f, §3e, da Lei A.666/93' destinada
esclarece. se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno

8.4. Os documentos de Habilitaçâo deverão ser organizados na orde[ descrita neste
pon um índice cornespondentê, podendo ser apresentados em original, por qualquer proc
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autenticada por cantónio competente, membro da Comissão ou publicação em órgão da imprensa oficial,
quando 'for o caso. Êstando perfeitamente legÍveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas,
dentro do prazo dê validade, e encernados e envelope devidamente lacnado e indevassável- Por ser apenas
umã forfialidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o
licitante.
8.5. A falta de qualquer docunento êxigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pela Comissão ou da publicaÇão em órgão ne imprênsa
oficial, a apresentação de documentos de habifitação fora do envelope específico, tornará o respectivo
licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet suã legalidade será comprovada nos
endeneços eletrônicos correspondêntes . Poderá ser utilizada, a critério da comissão, a documentação
cadâstral dê fornecedor, constante dos arquivos do oRc, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.

9 -O. OÀ PROFOSTA

9.1. A proposta deverá ser apresentadê êm 01(uma) via, dentro de envelope lâcrado, contendo as seguintes
indicaçóes no anverso:

PREFEITUM }TUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS
PROPOSTA DE PREçOS - TOtaDA DE PREçOS Ne OOOO1,/2O23
NOI4E DO PROPONENTE

ENDEREçO E CNP] DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREçOS deverá conter os seguintes elementos:

9.2. Proposta elaborada em consonância con o respectivo projêto e as especificações constantes deste
instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel tinbnado da empresa, quando for o caso, assinada por
seu representante legal, contendo no correspondente item cotado: discrininação, quôntidade e valores
unitário e total expressos em algarismos, acompanhada de:
9.2.1. P1anilha de quantitati.vos e preÇos;
9.2.2. cronograma fÍsico-financeiro compativel com o prazo de execução dos serviços;
9.2.3. Composição de Custos Unitários contendo, inclusive, o detalha ento da conposição e da taxa de
Bonificação ou BenefÍcio de Despesas Indiretas - BDI e dos respectivos percêntuais prãticados, ben como
o detalhamento dos encargo5 sociais;
9.3. Havendo alguma incorreção na Composição de Custos Unitári.os da melhon proposta selecionada, será
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante
for declarado vencedor, pro.rogáveis por igual período, a critério do ORC, para apresentação de outra
cotÍposição, escoimada das causas que ensejaram a respectiva incorreção vêrificada.
9.4. A não apresentação de nova composição devidamente corrigida, no prazo acima previsto, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93,
sendo facultado ao ORC convocar os licitantes renanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura
do contrato, desde que atendidas as mesnas exigências com relação a composição, e en iguais condições
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.
9.5. Será cotado urr único preço, marca, modelo para cada item, con a utilização de duas casas decimais.
Indicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
9.5.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
9.5.2. Excesso de dÍgitos: sendo o primeiro dÍgito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido,
caso contrário havená o arredondamento do dÍgito ante.ior para mais e os demais itens excedentes
suprimidos.
9.6. A Planilha de quantitativos e preços, o Cnonograma fisico-financeiro e a Composição de custos
Unitários, deverão ser assinadas por Responsável Técnico da empresa. Propostas que apresêntem o mesmo

Responsável Técflico serão desc las s ificadas .
9.7. Fica estabelêcido que após divulgação da proposta vencedora, o licitante deverá envLar por e-mail
as Planilha de quantitativos e preçosj a composição de Custos Unitário contendo, inclusive, o detalhamento
da composição de Lucros e Despesas Indiretas LDI e dos respectivos percêntuais praticados (quando está
for pertinente no projeto) em arquivo de FoRfiATO ExcEL. ESCLARECIüÊNÍO: A referida exigência não sendo
cumprida, não terá como o(a) nesponsável técnico(a) Engenheiro(a) civil do oRc, conferir todas as
planilhas citadas, inclusive a composição do LDI e seus respectivos percentuais unitários, que é una
exigência contida no edital e ponto de fiscalização e conferência dos Órgãos Fiscalizadores [com condão
de fiscalizar o ORCI por isso, a ausência do CD contendo os arquivos citados, culminará na desclassificação
da proposta [do licitante] e seus anexos, pela inviabilidade de se conferir unitariamente os percentuais
aplicados em cada item presente nas plãnilhas. Além de ser
Fiscalizadores/Garantidol.es Fedêrais perante a Admini5tração.

uma exigência dos Órgãos

9.8.4 proposta (seguindo as orientaçôes contidas nos anexos do edital) deverá ser assinada pelo
Responsável Legal (portador dos direitos: Proprietário ou Adrinistrador(es) ou procurador, quando for o
caso, devidanente(es) comprovado(s). Já nos anexos que conpletan a proposta: Planilha de quantitativos
e preços; cronograma fÍsico-financeiro com o prazo de execução dos serviços e a composição de custos
Unitário contendo, inclusive, o detalhamento da composição de Lucros e Despesas Indiretas - LDI q dos
respectivos percentuais praticados deverão serem assinados Isobre carimbo própnio ou local
con seus dados] pelo responsável técnico da empresa IProfissional qualificado e conpetente
fiscalizar/monitorar/aconpanhar a execução da empreitadô contratadal.
9.9.A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza,
alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a úItina
pelo nesponsável, com indicação: do valor total da proposta ent algãrismos, dos



execução, das condiçôes de pagamento, da sua validade que não podêrá ser inferior a 60 dias, e outras
infornaçóes e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias,
9.10. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
9.11. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesBo produto ou serviço,
preval.ecerá o de enor valor-
9.12- No caso de alteração necessária da proposta feita pela comissão, decorente exclusivâmente de
incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida prgporcionalidade, ben como na
multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor cornigido.
9.13. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de
sua validadê, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do ato convocatório
e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas pana as referidas exigências não sendo
suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
9.14- É fe.ultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornêcido pêlo ORC, d€sde que
esteja devidamente preenchido,
9.15. Será desclassificada a pnoposta que deixar de atender as disposições deste instrunento.
9.16. INFORMçÃO COHPLETIENTAR: entender-se-á como PROPOSTA DE PREçOS todos os elementos que influenciam
ou auxiliam na sua confecção, portanto, a proposta é cooposta por todos os itens rel.acionados a este
tópico IPRoPOSTA DE PREçOS] e deverá atender todas as disposições elencadas e exigidas nos itens acima
[PRINCÍPIO DA VINCULAçÃO AO INSTRU}IENTO CONVOCATÓRIO].

18.O. Íx) CRITÉRIO PÂRÁ ]ULGA'iEÍÚTO
10.1. Será declarado vencedor deste certamê o licitante que, atendidas todas as exigências do presente
instrumento, apresentaF proposta com menor valor global no conrespondente item cotàdo, relacionado no
Anexo I - Termo de Referência -, na coLuna código.
10.2. Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto nos Arts.
44 e 45 da Lei Complenentar L2)/O6 e no Art. 3e, §2s, da Lei a.666/93, a classificação se fal"á através
de sorteio.
10.3. Na presente licitação será assegurada, cono critério de desempate, pneferência de contratação para
as microempresas e êmpresas de pequeno porte.
10.4. Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate aquelas situações em que as
propostas apresentadas pêlas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 1A% (dez por
cento) superio.es à proposta mais bem classificada.
10.5. Ocorrendo a situação de empate conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte fomla:
10.5.1.4 microempresa ou e[presa de pequeno porte mais ben classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicàdo en seu favor o
objeto licitado;
10.5.2. Não ocorrendo a €ontratação da microempresa ou empresa de pequeno poÍte, na forna do item
anterior, serão convocadas as demais rêEanescêntes quê por ventura se enquadrem na situação de empate
acima definida, na onden de classificação, para exercicio do mesmo direito;
10.5.3. No caso de equivalência de valores apresentados pelas nicroenpresas e enpresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido cono situação de qÍpate, será realizado sorteio entre elas
pana que se idêntifique aquela que primeiro poderá apresêntar melhor ofertã.
10.6. Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi obseryada a situação de
e[pate e assegurado o tratamento diferenciado â microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmênte vencedora do certame.
10.7. A situação de enpate, na forma acima definida, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial
não tiver sido apresentada por nicroeDpresa ou êmpresa de pequeno porte.

11.O. DA ORDEII DOS TRABÂLTOS

11.1. Para o recebimento dos ênvelopês e inicio dos trabalhos não será observãda nenhuma tolerância
quanto ao horário fixado. Encenrado o prazo pa.a recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
11.2. Declarada abertâ à sessão pública pelo Presidente, será efetuado o devido credenciamento dos
interessados. Somente pa.ticipará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo, no
entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3. 0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da
reuniâo, sendo que, a simples participação nestê certame inplica na total aceitação de todas as condições
estabêlecidas neste fnstrumento Convocatório e seus anexos,
11.4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de docunentação e/ou substituição dos
envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada à habilitação.
11.5. A Comissão receberá de cada representante os envelopes Documentação e Proposta de Preços, e
rubricará juntanente com os participantes os fechos do segundo.
11.6. Posteriormente abrirá os envelopes Documentação, rubricará o seu conteúdo e solicitaná dos
licitantes que examinem a documentação neles contidas. Quaisquer impugnaçôes levantãdas deverão sen
comunicadas a Coflissão, que as consignará na Ata de reunião.
11.7. Prosseguindo os tnabalhos, a conissão analisará os documentos e as impugnações porventura formuladas
pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, do resultado da Fase de habilitação.
assin Julga. necessário, poderá divul.gar o resultado numa nova reunião, registrando-se na Ata, ou
publicação na imprensa oficial ou ainda emitindo aviso por escrito, observada, nestes casos, a
antecedência necessária - não inferio. a 48 (quarenta e oito) horas.
11.8. Ocorrendo à desistência expressâ dos licitantes ao direito de recorrer fla
conforme previsto no Art. 43, III, da Lei 8.666/93, na mesma sessão poderá haver a



Propostas, caso contrário será marcada nova data, com observância ao prazo recursal estabelecido na
fegislãção pertinente-
11.9. O envelope Pnoposta de Preços, devidamente fechado e lacrado, será devolvido ao licitante
inebilitado, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.
11.10. Encerrada a Fase de Habilitação e observados os ditânês deste instrumento, a Comissão procêderá
então à âbertura dos envelopes proposta de preços dos proponentes declarados habilitados, rubricará o
seu conteúdo e Íacultará o exame da documentação neles contidas a todos os participantes, os quais
poderão efetuar impugnações, devi.damente consignadas na ata de reunião, quando for o caso.
11-11. A comissão examinará os elementos apresentados, a5 observaçôes êventualDentê apontadas,
declarando, em seguida, vencedor o licitante que, atendidas as exigências e considerados os critérios
definidos neste instrumento, apresentar proposta mais vantajosa para o ORC.
11.12. Da.eunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que,
ao final, será assinada pela Comissão e licitantes presentes.
L1.13. Em decorrência da Lei Conplementat 12)/06, a comprovação de regulâridâde fiscal e trabalhista das
micnoempresas e empresas de pêqueno portê sonente será exigida para efeito de assinatura do contrato,
observando-se o seguinte procedinento:
11.13.1. As microenpresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da paÉicipação nesta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
dentre os documentos enumerados neste instnumento pana efeito de Habilitação e intêgrantes do envelope
Docunentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.13'2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e tnabalhista, será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondená ao molÍento em que o licitante for
declarado vencedor, prorrogáveis por igual perÍodo, a critério do ORC, para a reguLarização da
docunentação, pagamento ou parcelamento do débito, e enissão da eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa;
11.13.3. A não- regu larização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuÍzo das sançõês previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC
convocar os licitantes remanescentesJ na onde[ de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar
a licitação.
11.14. Os docunentos âpresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes dos
envelopes DocuÍnentação e Proposta de Preços que fonem abertos, serão retidos pela Comissão e anexados
aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Proposta de Preços, ainda lacrado, do licitante
inabilitado que não for retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos
da data de ho ologação do presente certame, será sunariamente destruído.

12.O. Do CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE OE PRÉçOs
12.1. Havendo proposta com valor para o rêspectivo ite[ relacionado no Anexo I - Termo de Refêrênci.a -
Especificaçôes, na coluna código:
12-1.1. Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderãdo; ou
12.1.2. Con indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido
no Art. 48, II, §1s, da Lei 8,666/93, en tal situação, não sendo possível a inediata confirmação, poderá
ser dada ao licitante a oportunidade de denonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de
93 (três) dias úteis para comprovar a yiabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, If,
sob pena de desconsideração do item.
12.2. sali€nta-se que tais ocorrências não desclassifican automaticamênte a proposta, quando for o caso,
apenas o iten correspondente.
12.3. o valor estimado que o ORc se propôe a pagan pelo objeto da presente licitação - Valor de Referência
-, que represênta o somatório total dos preços relacionados na respectiva planilha dos senviços a serem
executados, referente ao correspondentê item, está devidamente informado neste instrumento convocatório
- Anexo I.

13,O. DOs RECURSOS

13.1. Dos atos decorrentes deste procedimento ticitatório, caberão recursos nos ternos do Art. 199 da
Lei Federal ne 8.666/93.
13.2. o recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da conissão, devendo ser
proto€olizado o original, nos horários normais de expediente das 08:OO âs 13:OO horas, exclusivamente no
seguinte endereço: Rua do Conercio, 23 - Centro - Duas Estradas - pB.

14.O. DA HO,IOLOGAçÀO E AD]IDICAçÂO
14.1. concluído o julgamento das propostas apresentadas, a Comissão emitirá retatório conclusivo dos
trabalhos desenvolvidos no centame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente coír os elementos
constitutivos do processo, necessários à Hooologação e Adjudicaçâo da respêctiva licitação, quando for
o ca50.
14.2. Â autoridade superior poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses do ORC,
discordar e deixar de homologar, total ou pa.cialmente, o resultado apresentado pela comissão, revogar
ou considerãr nula a Licitaçâo, desde que apresente a devida fundamentação exigida
vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0. m coitTRÂTo

pela

15.1. Após a homologação pela Autoridade Superior do oRC, o licitante vencedor será notificado
dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da dâta de recebinento da notificação,
respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade con as modatidades permi
FederaL ne a.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos terílos definidos pela referida

N



15.2. a,lão atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de vafldade
de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da

Iicitação.
15.f. É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato no
prazo e condições estãbelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, paaa

fazê-1o em igual prazo e nas mesmas condiçõês do licitante vêncedor, inclusive quanto ao preço, ou
revogar a presentê Iicitação -

15.4- o contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com

a devida justificativã, uni.lateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as pârtes, nos casos
pnevistos no art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e 79,
todos da Lei 8.666/93i e executado sob o regime de empreitada por preço global.
15,5. O Contratado fica obnigado a acêitar, nas merÍas condiçôes contratuêis, os acpéscitlos ou supressões
que se fizêren nas obras, até o respectivo limite fixado no art- 65, § 1e da Lei 8.666/93. Nenhum

acréscimo ou supnessão poderá exceder o limite estabêfecido, salvo as supressôes resultantes dê acordo
cêlêbrâdo êntrê os contratantes -

15.6. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá
sen reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que nodifiquem a planilha orçamentária.
15.7. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses
serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI especificada no orçamento
base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçãmento
base e o valor global do contrato obtido no certame, com vistas a garantin o equilíbrio econômico
financeiro do contnàto e a manutenção do percentual de descgnto ofertado pefo Cont.atãdo.

16.0. DAs SAI{çôES ÂDrtI TSTRATTVAS

16.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obnigações assumidas e precêitos legais, sujei.tará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
A.666/931 a - advertência; b - multa de mora de O,5X (ze.o vírgula cinco por cento) aplicada sobre o
valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inÍcio ou na execução do objeto ora contratado; c -
multa de agr (dez por cento) sobne o vãlor contratado pe1ô inexecução total ou parcial do contrato; d -
suspensão temporária de participar en licitação e inpedimento de contratan co.r a Administração, por prazo
de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública ênquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/91.
16.2. se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, sená automaticamênte descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier
a fazen jus, acrescido de juros moratórios de 1X (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialDente.
16,3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escnita ao

Contratado, e publicado na inprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mona

quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, infomnndo ainda que o fato sêrá registrado
no cadastro correspondente.

17.O. DA C(»IPROVAçÃb DE EXECUçÃO E RECEBIT,IEI{TO t,o (B]ETO
17,1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplerento das obrigações pactuadas,
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORc obedecerão, conforme o caso, à disposições
dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

18.O. Ílo PAGAIiEiITO
18.1. O pagamento será efetuado mediante processo regulan e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Conforme execução de cãda etapa Iserviços], mediante boleti[ de
medição advindo de fiscalização de profissional coflpetênte em conformidade ao cronograma de execução.
18.2. O desembolso máximo do perÍodo, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo
com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com â disponibilidade de recursos
financeiros,
18.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
que the for imposta, em virtude de penalidade ou inadirplência, a qual poderá ser compensada com o
pagamento pendente, sen que isso gere direito a acréscimo dê qualquer naturezâ.
18.4. os Casos de eventuais atrasos de paganento nos ter[Krs destê instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguna forma parâ o atraso, será admitida a coínpensação financeira, devida desde

a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 0s
encargos moratórios devidos em razão do atraso no paganento serão calculados com utilização da seguinte
fórmula:Efi=NxVPxI,onde:Elt=encargosmoratórios;N-núnerodediãsentreadataprevistapara
opagamentoeadoefetivopagamento;vP=valordaparcelaaserpaga;eI=índicedeconpensação
financeira, asslm apurado: Í = (TX i 1OO) i 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos Últimos /
doze Deses ou, na sua faLta, um novo Índice adotado pelo Governo Fêderal que o substitua. Na hipótesE do /
referido índice estabelecido para a coopensação financeira venha a ser extinto ou de qual.quer forma \ão/

:ff:: I;t;.T. 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela Iecislaml
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!.9.1. os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
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19.2. Dentro do pnazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da vaniação verificada no Índice Nacional
da Construção Civil - INCC acunulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivanente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocor.ência da anualidàde-
19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inte.rêgno minimo de um ano será contado a partir dos
efêitos financeiros do último reajuste.
19.4. lto caso de atraso ou não divulBação do índice de reajustamento, o contratânte pagará ao contratado
a importância calculada pela úItinta variação conhecida, liquidàndo a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar mêmória de cáIculo rêferentê
ao .eajustamento de preços do valor remânescêntê, sempre que este ocorer-
19.5- Nàs aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou dê quelquer forna não possa
mâis sêr utilizado, será adotado, en substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então er,l

vigor.
19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indicê substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
pana reêjustamento do preço do vâlor renanescente, por neio de termo aditivo.
19-8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

2O.O. DAS DISPOSIçõES GER/US
20.1. Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao
certame, qualquer tipo de indenização,
20.2. Nenhuma pessoa fÍsica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá reprêsentar mais de uma

Licitante.
20.f. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente funda entado.
29.4. Caso as datas previstas para a nealização dos eventos da presente licitação sejan declaradas
feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia
útiI subseque.te, ro mesmo local e hora anteriormente previstos.
20,5. O ORC por conveniênciã administrativà ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer
tempo a execução da contratação, cientificando devidanente o contratado.
20.6. Decairá do direito de impugnar perantê o oRC nos ternos do presente instrumento, aquele que, tendo-
o aceitado sen objeção, venha a ap.esentar, depois do julganento, falhas ou irregularidades que o viciaram
hipótese en que tal comunicado não terá efeito de recurso.
20.7. Nos valorês apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de
material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os
.espectivos preços.
20.8. As dúvidas surgidas apris a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão
única e exclusivamente sujeitos a interpretação da comissão, sendo facultada a mes a ou a autoridade
superior do oRc, em qualquer fase da licitação, a pronoção de diligência destinada a esclarecer ou a

cooplenentar a instrução do processo.
20.9. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluÍdo qualquer outro, o foro coíPetente
é o da Conarca de Pirpirituba.
20.10. AUTENTICIDADE E RECONHECIMENTO DE FIR!.IA OE FOTOCÓPIAs: Em confoTmidade a LEI N9 13.726, DE 8 DE

OJTUBRO DE 2018, que institui o Selo de Desbu.ocratização e Simplifi€ação, no que concernê aos artigos
e inc isos : < http: //legislacao. planalto. gov. brl legis la,/ legis Iacao. nsf/viw_Identificacao/leiÍ2oa3 .726-
2o18?OpenDocunênt> Art. 3e Na relaçâo dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a êxi8ência de: I - reconhecimento de
firma, devendo o aBente administrativo, confrontando a assinatura con aguela constante do documento de
identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua
autenticidade no própnio documentoj II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente
administrativo, mediante a coflparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; Portanto, ett
obediência ao que postula a referida lei, que se destina a reconhecer e estimular o funcionamento da
administração pública e melhorar seu atendlnento, eliminando as formalidades desnecessárias ou
desproporcionais que frustrem ou dificultem as finalidades almejadas (concorência) [art.: 7e, Pãrágrafo
único, incisos: f e IIl, desobriga-se a autenticação das fotocópias ap.esentadas ou reconhecimento de
firma de documentos dos quais necessitem de aferição de autenticidade. Sendo estas I autentic idades ] ,
realizadas no momento da sessão [No CREDENCIAI4ENTo] e em casos especÍficos [l,la HABTLTTAçÂo]. Todavia, o
participãnte decidindo apresentar suas fotocópias autenticadas por órgão competente [Cãrtório de Notas
oficiaisl, desobriga a apnesentações dos documentos originais no noúento da sessão.
20.11. O ORC por intermédio da CPL poderá aplicar a doutrina do Art. 48, § 3q (Quando todos os licitantes
forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificàdas, a administração poderá fixar aos
licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostâs
escoinâdas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para
três dias úteis.) da Lei 8.666/1991 e suas alterações posteriores.
20.12. Doutrina para inÍclo dos trabalhos respeitando o horário: este instrumênto não prevê tolerância
para o inÍcio da sessão. Disciplinar-se-á como início dos trabalhos o monento em que se
documentações: de credencianento (quando o licitante desejar se credenciar) juntanente coo os
de habilitação e proposta de preços. Portanto, no horário marcado, a CPL (composta por seus membros)
anunciar o recolhimento das docunentações e os presentes (licitantes) irão repassàr estes (
habilj-tação e proposta) ao menbro daquela (cPL). Após o recolhimento de todas as
para a participação, nenhuma outra documentação será aceita daqueles que
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retolhimento. Após recolhidas as docunentaçôês, tramita as fases seguintes: de credenciamento e a depender
da modalidade, fases de habilitação e propostas e lances verbais.
Ressalta-se que parã a doutrina do inicio dos trabâIhos, qualquer membro da cPL poderá recolher os
documentos dos participantes fixando o horário deteryrlnado. lá os demais tranites seguintes (da sêssão):
credenciamento e a depender da modalidade, fases de habilitação e propostas e lances verbais, apenas
aquele ou aqueles que detém os poderes para tais procedimentos.
29.13. Neste edital, doutrinar-se-á o Oecreto 10.424 de 20 de setenbro de 2019, eit- ae, xII, aIínea h,
a|^t-, 17, art. 47 e o 55, assim como o art. 55, da LEI Ne 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999
< http : //Iegislacao. pIanaIto. gov. brllegisla/ legis lacao. nsf/viw_Identifica caollei%209 .7841999 ?openDocunen
t>, que tratan do saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documêntâção, selll co,ftprofleter o teor
substancial que dá respaldo jurídico (a intenção da sua exigência no edital).

Duas Estradas - PB, 14 de Fêverêiro de 2à23.

Presidênte da Cooissão

V
N.



ESTAIX) DÀ PÂRÀÍBÂ

PREFEITURA }II,IIICIPAL DE ÍX,,45 ESTMDÂs
C(IiISSÃO P ERTÂ'{EÍ{T E OE LICITAçfu

ÂflEXO r - TOTAIIA OE PREçOs r OA90712O2'

TER}O DE REFERÊICIA - ESPECIFICAçõES

1.0. DO OBIETO
1.1. Constitui objeto desta licitação: Contratação de uma empresa especializada no ramo de construção
civil, para empreitada por menor preço globa1: construção de cobertura de quadra poliesportiva, localizada
na Rua Presidente lÉdici, centro do l{unicÍpio de Duas Estradas - PB, rêferente ao convênio n" 543/2021,
do Governo do Estado da Paraiba.

2.O. ]USTIFICÂTIVA
2.1. Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica ê
adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. As caracteristicas e
especificações do objeto ora licitado são:

c6r«) orscntÍ,uÍ{açÀo IÍ{TDADE euÀrÍrtoÂDE p.u{rrríRro p. Toral
1 OBRA: construção de cobertura de quadra poliesportiva, Enpreitada 7 544.OLO,36 5À4.O10,36

Iocalizadã nâ Ruâ Prêsidente nédici, centro do Iunicípio po. menor
de Duas Estrãdas - PB, nefercnte ao Convênlo o' 54312021 preço
do Croverno do Estado da Pãraiba. global

Iota!. 544.010,36

3.0. OBRIGAçõÊS Íx) Coi|TRATAI'O
3.1. Responsabi.lizar- se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhi.sta, bem como por todâs as despesas e coDpronissos âssumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus
fornecedores ou terceiros eí! razão da execução do objeto contratado.
3.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deterionações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebirento e/ou pagamento.
3.3. Não transÍerir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sal-vo mediante prévia e
expressê autorização do contratante.
3.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibllidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo
Iicitatório, apresentando ao contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
3.5, Emitir l,lota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a docunentação na fase
de habilitaçâo.
3.6. Executar todas as obrigações assumidas coíí observáncia a melhor técnica vigente, enquãdnândo-se,
rlgorosanente, dentro dos precêitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes .

4.O.DO CRITÉRIO DE ACETTABILIDAI'E DE PREçOS

4.1. Havendo proposta coo valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Terro de Referência -
Especificaçôes, na coluna código:
4.1.1. Superior ao estimado pelo oRc, o item será desconsiderado.; ou
4.1.2, Con indÍcios que conduzam a uma prêsunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido no
Art. 48, II, §le, da Lei 8.666/93, en tal sltuãção, não sêndo possível a inediata confirmação, poderá
ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar à sua exequibilidade, sendo-Ihe facultâdo o prazo dê
03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, confome pârâmetros do mesmo Art. 48, II,
sob pena de desconsideração do item.
4.2. Salienta-se que tais ocomências não desclassifican automaticaoente a proposta, quando for o caso,
apenas o item corespondente.
4.3. O valor êstimado que o oRC se propóe a pagar pelo objeto da presente licitação - valor de Referência
-, que rêpresênta o sonàtório total dos preços relacionados na respectiva planilha dos serviços a serem
executados, referente ao correspondente item, está acina indicado.

5.O. trlüIELO DA PR(»oSTÀ
5.1. É parte integrante deste Terío de Referência o modelo de proposta de preços correspondente,\ podendo
o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente pretnchido,'ffi-Anexool' 
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ESÍAIN DA PARAÍBÂ
PREFEITURA X{TCIPAI DE ÍX'AS ESTRÁDAS

cotlssÃo PERTAIEiÍÍE DC LrcrTAçÂo

AT{EXO 01 AO TERI§ DE REFERÊÍ{CIÂ . PROPOSTA

Í(»|ADA DE PREçOS Ne WOO|/2O23

PROPOSTA

REF,: TdlÂDÂ OE PREçOS ?le W1|ZO23

OBIETO: Contratação de uma empresa especializada no ramo de construção civil, para empreitada por menor
preço Slobal: construção de cobertura de quadra poliesportiva, Iocalizada na Rua Presidente ttédici,
cêntro do llunicÍpio de Duas Estradas - PB, referente ao Convênio n" 543/2027 do Governo do Estado da
Paraiba.

PROPOITENTE :

Prezados Senhores,

Nos terÍos da licitação eor epiBrafe, apresentaítos proposta €onfoflre abaixo:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA . R'

PRÂZO - Item 5.O:
PÂGAI.'iENTO - Itêm 18.6:
VALIDADE DA PROPOSTA - Iten 9.O:

I de----de-

Re5ponsáve1

w,h

cóorco DISCRII'IIMçÀí) UIIITMDE QIJÀI{TIDAT'E
1

lÉdici, Cent.o do lunicÍpio de Duas Estnadas - PB, referente ao Convênio n" 543/2021
do Governo do Estado da Pa.aíba.

por oenoF
preço
elobâl

CNP]



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEIIURA II' ICTPÂL DE ÍX,AS ESTRÂDÂS

CO.IISSÂO P ER'IAI{EIJT E DE LICITAçÃO

A EXO II - T0|ÂDA DE PREçOS 
'te 

WU2e2'

I.OOELOS DE DECLARAçõEs

RÊF.: TOnADA DE PREçOS Ne W7/2O23
PREFÊITURÂ ruNICIPAL DE Dt',ÂS ESTRADAS

PROPONENTE

CNP]

1.4 - DECLARAçÃO de cumprimento do disposto no art. 7e, Inciso )OOGII, da CF - art. 27, Incíso V, da Lei
a.666191.

O proponente acimâ qualificado, sob penas da Lel e em acatamento ao disposto no Art. 7s inciso )(XXIII da

constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubno de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal,
funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nen menores de dezesseis
anos, em quãlquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da
legislação vigente.

2.0 - DECLARAçÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participaçâo na licitação,

Conforme exigência contida na Lêj. 8.666/93, Art. 32, §2e, o proponente acima qualificado, declara não
haver, até a presente data, fato inpeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente
licitação, não se encontrando eo concordata ou estado falifiêntar, estando ciente da obrigatoriedade de
inforíEr ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de decla.ação de
idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, üunicipal ou do Distrito Federal, arcando civil
e criminalmente pela presente afirnação.

l.A - DECLARÂçÃO de submeter-se ã todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

O proponente âcima qualificado declara ter conhecinento e aceitar todas as cláusulas do respectivo
instrumeoto convocatório e subneter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

IiIO}tE /ASS IMTURA/ CAR@
Representantê Iegal do proponente.

OBSERVAçÃO:
AS DECLARÂçõES DEVÉRÃO sER E LABORADAS EM PAPEL ÍII'IBRÂDO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CAsO.

M,,Y
t)ç,.'
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ESÍADO DA PAMÍBA
PREF€IIURÂ TIflICIPAL OE U,,ÂS ESTRÂD/IS

C(I'IISSÃO PERTUfiE TE DE LICITAçÃO

A EXO III - TOí{ÂDA DE PREçO§ Ne W1lZg23

}IODELOS DO TERHO DE RENÚNCIA

REF.: TOüADA DE PREçOS Ne W7l2O23
PREFEITURA MTJNICIPAL DE DUAS ESTRÂDAS

PROPONENTE

CNP]

1.0 - TERI{O DE REM]NCIA ao recurso confome previsto no Art. 43, Inciso III, da Lêi 8.666/93.

O proponente acima qualificado, declara, na forna do disposto no Art. 43, III, da Lei 8.666/93, ãceitar
o resultado divulgado pela Comissão, que analisou a docu entaçâo prellminar do processo em epigrafe,
efetuada nos termos do respectivo instrumento convocatónio, desistindo, assim, expressamente de qualquer
interposição de recurso previsto na legislação vigente, ben com ao prazo correspondente e concordando,
portanto, com o prosseguimento do certame. Dêclara ainda que, em havendo a ocorrência de qualquer
igualdade de valores entre sua proposta e a dos denais licitantes e após observado o disposto no art.
3e, § 2e, da Lei 8.566/93, fica autorizado a realização do sorteio para definição da respectiva
classificação, não sendo necessário a sua convocação para o conrespondente ato público, confor e previsto
no Art. 44, § 2s, do referido diploma legal.

Local e Data.

N(x.IE/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

oBsERvAçÀo: \ /
o rERrlo DE REMlNcra DE,Eú sER ELABoMm E papEL rrlrBRÂDo m LrcrrArrE, gjAr{m FoR 
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ESTATN DA PÂf,ÂÍBA
PREFEITURA IIiIICIPAL DE Í'tAS ESTRÀ)ÀS

co lssÀo PERfiaÍ{ÊilTE DE LICITÀçÃO

Â EXO rV - TotiAITA DE PREçOS ite Wtl2O2'

I4INUTA tx] CONIRÂTO

cotÍTRATO e:..../.,.-CPL

TÊR',lo DE CONTRATO QTjE ENTRE SI CELEBRÁ',I A PRÊFEITUM I,IUNICIPÂL DE DT'AS

ÊSTRADAS E ........., PARÂ EXECUçÀO DE OBRÂ COI{FOR'1E DISCRII4INADO NE5TE

IiISTRUI.IENTO l'lA FORIiIÂ ABAIXO:

PeIo presente instrunento pa.ticular de contrato, de um làdo Prefeitura unicipal de Duas Estradas - Rua
do Coflércio, 2f - Centro - Duas Êstradas - PB, CNPI ne O8.787.OA2/W1-10, neste ato representada pela
Prefeita loyce Renally Felix Nunes, Brasileira, Solteira, Funcionaria Publlca, resldente e domiciliada
na Fazenda São Francisco, 5N - Zona Rural - Duas Estradas - PB, CPF ne O9a.4O?.5O4-4A, Carteira de
Identidade ne 3.570.572 SSP, doravante simplesoente C0[{TRATAI{TE, e do outro lado .........

- ..., cNpl Re .........r neste ato representado por .... residente e domiciliado
trê...., ....... - ..., CPF n! .........r Canteira de ldentidade
ne ...-, doravante simplesoente Co|{TRATADo, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,
o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CUú.ISULÀ PRI EIRA . ÍNS FIiIYUTE TOS:
Este contnato decorre da licitação nodalidade ToíÍada de Preços ne WO1/292f , processada nos termos da
Lêi Federal ne 8.666, de 21 de lunho de 1993; Lêi complementar ns 123, de 14 de Deze bro de 2O06; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CúUSULA SEGIII}A . tx) OB]ETO:
O presente contrato tem por objeto: Contratação de uma empresa especializada no ramo de construção civil,
para empreitada por menor preço global: construção de cobertura de quadra poliesportiva, localizada na
Rua President€ ríédici, Centro do [unicÍpio de ouas Estradas - PB, refe.ente ao convênio no 543/2g2L do
Governo do Estado da Paraiba.

A obra deverá ser executada rigorosaEente de acordo com as condições expressas neste instruoento, proposta
apresentada, especificações técnlcâs correspondentes, processo de licitação modalidade Toflada de Preços
ne 00à0L/2923 ê lnstruçôês do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de eílpreitada por preço global.

CúUsULA ÍERCEIRÀ . Do VALOR E PREçOsI
O valor total deste contrato, a base do prêço proposto, é de R$ ... (...),

CUÁUsULA QUARTA . Do REA]USTA'4EITO:
os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no Índice ttacional da
Construção Civil - INCC acumulado, tonando-se por bâse o mês dê apresentação da respectlva proposta,
exclusivanente para as obrigaçôes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínino de un ano será contado a partlr dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao contratado a
inportância calculada pela última variação conhecida, liquldando a diferença comespondente tão logo
seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, senpre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índlce estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, en substituição, o que vier a ser determinado pela legislâção então em

vi8or.
Na ausência de previsão legal quônto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, ,para /
rêajustanento do pneço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. \ /
O reajustê poderá ser realizado por apostilamênto. A \ /
cLÀrsuLA Qurwa - DA mraçÃo: A I iN
â:.$::::"r 

correrão por conta da seguinte dotâção, constantê do orçamento vigente: 
K)\/ ,, V\

Governo do Estado da Pàraiba: [\]V/
Convênio n" 543/292f Governo do Estado da Paraíbà \ô ,/çC\

/\Nl'VV



cl.assif icação orçanentáriã :

22aor.12.361.59A6.2769.O9O@OOO247.44405700.L7200 R0 2639
Recursos próprios do ttunicípio:
q5.@ - 27 -8A2-2003.\OO9 - s@ - 4.4.90.57.Ot;
6s.6A - 27 ,Ar2.20g3,tOOg - 7gO 4.4.90.51,01;
o5,go - 27 .872.2AO3.aOs9 - sat - 4.4-96.s7-O1-

CúT'sULA SEXTÂ - DO PÂGÂTIEiITO:

o pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte manêira:
conforme execução de cada etapa [serviços], mediante boletim de medição advindo de fiscalização de
profissional coopetente em conformidade ao cronograma de execução.

CUÚgJLA SÉTITT,I - DO§ PRÁzos E DA wGÊÍ{cIÂ:
os prazos máxinos de lnício de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contFatado, quê âdmitêm
prorrogação nas condlçôes e hipóteses previstâs no Art. 57, § le, da Lei a-666/93, estão abaixo indicados
e serão considerados da e issão da Ordeo de Serviço:
a - InÍcio: 5 (cinco) dias;
b - conclusão:6 (seis) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 6 (seis) êses, considêrada da data de sua assinatura;
podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666,/93.

cLÁusuLA orTAvÂ - DAs OBRTCAçõES DO C(XÍRATÀ,{TE:
a - Efêtuar o pagamento relativo a exêcução da obra efetivamente realizada, de acordo corn as respectivas
cIáusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução da obra contratada;
c - Notificar o contratado sobre qualquer i.regularidade encontrada quanto à qualidade da obra, exercendo
a mais ampla e .ompleta fiscâlização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuâis
e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal. deste contrato, nos termos da norma
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, perínitida a

contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

cuíusulA t{o{a - rrÂs oBRrGaçõEs m coúTnaraDo:
a - Executar devidameote a obra descrita na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade reLacionada âo objêto contratual,
com observância aos prazos estipulados.;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - l.lanter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contnato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
d - Pemitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os inforfles e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados dirêtamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou rêduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou en parte, o objeto deste instnumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expnessa do Contratante;
g - l4anter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõês assumidas, todas as
condições de habilltação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, seípre que solicitado.

cúusulÂ DÉcr[a - DA aLTERAçÃo E RÊscrsÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativà, unilateralnente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforfle o
disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a acei.tar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem nas obrâs, até o respectivo linite fixado no Art. 65, § 1e da Lei 8-666/91. Nenhun acréscimo
ou sup.essão poderá excede. o linite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

CUÁUSULA OÉCITiA PRIXEIRÂ . DO RECEBITEiÍÍO;
Executado o presente contrato e observadas as condições
procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo
disposiçóes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

cúusuu DÉcIÍíÂ sEqiDA - DAs PEMLTDÂDES:

de adimplemento das
Contratante obedecerão,

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, suJeitará
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93:
advertência; b - multa de mora dê o,5X (zero virgufa cinco pon cento) aplicada sobre o valor do
por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 1OX (dez
por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contFato; d - suspensão te[porária
de participar eo licitação e impedinento de contratar cor a Administração, por prazo de até 02 (dois)

N'



anos; e - declaraçâo de inidoneidade para Iicitar ou contratar €om a Administração Pública enquanto
perdurareo os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perantê ã
própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabÍveis
fundamentadas na Lei 8.656/93.

CLÁJSULA DÉCI}IA TERCEIRA . DA CdIPE SAçÂO FI'ü CEIRÂ:
Nos Casos de evêntuais âtrasos de pàganento nos temos deste instrumento, e desde que o Contratado não
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financêira, devida desde a
data linite fixada para o pãgamento até a data correspondentê ão efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moFatórios devidos en razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórnula:
EM=NxVPxI,onde:Ell=encargosmoratórios;N=núnerodediasentreadataprevistaparaopagamento
e a do efetivo pagamentoj VP = vâlor da parcela a ser paga; e I = índice de colpensação financêira, assim
apurado: f = (Tx + 1Og) i 365, sendo TX = percentual do IPCA-fBGE acunulado nos últinos dozê nesês ou,
na sua falta, um novo Índice adotado pel,o Governo Fêderal que o substitua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a conpensação financelra venha a ser extinto ou de qualquer foríta não possa mais sen
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser dêter$inado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA DÉcrr4 QUARTa - m FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contnato, as partes elegen o Foro da Co arca de Guarabirâ.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duâs) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

ÍE5Í EI4UNHAS

Duas Estradas - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

M,(



ESTÂDO DA PÂRAÍBA
PREFEITURÁ I,IJIIICIPÂI DE IIIJÀS ESTRÂI'AS

ÂVISO DE LICITÂCÃO
TO ADA DE PREç05 Ns WgOU2s2)

Tornâ público que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação, sediada na Rua do Cerércio,
23 - Certro - Duas Estrada5 - PB, às O9:0O horas do dia 06 de l4arço de 292!, licitação modalidade
Tomada de Preços, do tipo menor prêço, para: Cont.atação de umâ êmprêsa especiãlizada no ramo de
construção civil, pana empneitada por menor preço global: construção de cobertura de quadra
poliesportiva, localizada na Rua Prêsidente Hédici, Centro do Hunicípio de Duas Estnadas - PB, referentê
ao convênio n" 543/2027 do Govenno do Estado da ParãÍba. Fundanento legal: Lei Federal ne a-666/93 e
suas alterações posteriores. fnformações: no horário das 08:00 as 13:40 horas dos dias úteis, no
endereço supracitado. Telefone: (83) 99158-0654,

Duas Estradas - PB, 1,4 de Fevereiro de 2023,
Risonaldo Malaquias da silva

Presidente da co i ssào

M,$
N.



DIÁRIO OFICI,AL DO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS
Criado pela Lei Municipal no- 42/2OOO, de 21 de dezembro de 20@.

clRcUtçÃo - ELETRÔNICA ENDEREÇo: https:,//duasestradas.pb.gov.br,/category/imprensa/diario-oficial/

_ CIRCULÇÂO

1510212023

Esram DÀ PARAiBA
PREFEITURA }TX{ICIPAL DE Í'I'AS ESTR'OÂS

avrso DE LrcrÍâçÃo
TOirADA DE PREçOS Ne W1/2O23

Torna público que fará realizar através da comissão Permanente de Licitação,
sediada na Rua do Conércio, 23 - certro - Duas Estradas - PB, às o9:O€ horas
do dia 06 de arço de 2023, licitação modalidade Tooada dê Preços, do tipo
menor preço, para: Contratação de uma empresa especializada no ramo de
construção civil, para empreitada por menor preço global: construção de
cobertura de quadra poliesportiva, Iocalizada na Rua Presidente lílédici,
centro do fiunicípio de Duas Estradas - PB, referente ao Convênio n" 543/2a21
do Governo do Estado da Paraíba, Fundamento legal: Lei Federal ne a.666193 e
suas alteraçôes posteriores. Infornações: no horário das g8:.OO ãs 13:gO horas
dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 99158-0654.

Duas Estradas - PB,
14 de Fevereiro de 2023.

Risonaldo alaquias da silva
Presidente da comissão

PUBLICAR:

*$



n áÉôOíLld J.ão P3ssoa - Qualtã-lêl]e, 15 do Feyo;elro do 2oil3

PTIFfIIII,I }fIIüCI?ÁJ, Df, IIT:ÂS f,STITADÂ§

Al'lsô DI ADIÀ}IINIO
PtucÀo ,i[Tnôsrco N. ooorrízü]r

O r'.cteiD O6cirl cooúi.: o aJnüEl§ d! rb<íe à Esiô p,iü,|ür dó Pr.Sr. El.Edico ú'
oo0o5/2021- paà o ítia 27 d. Fdctlm iL 2!21 À 09:00 üúi5: . <lo iricô ü fu & lisÉ púã dsrB
e§t,.ú *s6àopibltr Rt{sêí.à àqá.iod. esflü - D+_. lnIüúr§-c:d6t§:Ixls l2{O}qE
à§dkúrcis.6Rudoc(,tlftio,2l - cúEo - D!6 lJ§'d6 - pB TddG:(oEl)oUvrDoRrANo
SITE. E-maii: pÍeleiNrodcdnlseíÍidú É@:súsil.cúr sne: hir,§irbÀr.oÍg krsisremâ/

Ihs EstItd,ô - PB. i 3 dc re!,€íeim de 2023
ERI\Tf,LTO DÀ SIL1â Ff,R\ANDf§

Prtrô.bt Oaíid

PRf,TXTIM,\ ]UTr{IflP.tL Df DTI,IS ISTRÀDÀ§

ÂvlsoDf, LlCrIaçÀo
TOSIAITA Irf, Itfç(X § llXV2trJ

Tom6 público que fflá r.rliz5, itivà & Ç@Àsio P.rMrrcd. Liririgâo, §L& n R!.doCeÉ-
cio, 2l - C.ülro - Duús [ss!{los - IB. àr 09:ü bü{§ do d, 06 dc Mlrso & 2023, licii.§Io rbd.lnl.ne
T@n dc Prsos do dpo Éd F!ço, ?ú.: coúí.d. & llE eorrlar 

"ipc.ilizrdr 
!o rmo &

..Etuçro cirC, ,úr c[,r.;t!À poí Dc!o. pÍsú doà.l c,Gúüsio de cttat* & quà poli*
,ortiir.loc.bdr [. Ru. Pr.silde Médisi C.ítÍo dol,íricipio d.DE E!tr dó- PB\ .!fsEí. D
cosvêúio Dô í3l2m t ô GdêÍno do Eí!i! ü h.tua Fmdrnctro LEâl Lêi rtJsrl d 8.66191 .
sli!! dtúltõ!'pollúiort!.lEfoffitõG Íôhr.íriodisOS:Sor tl:O0hú. d6disúl!i! Ddád.rú
!.Tr*it&to. T.lefôe: (E3) t9t r8aósa.

I)lEEqük- PA l{d. Fffiim.L 2@3.
RLr.Lo Àrrrq.b8 d. SIr!

l..dd!rr! dr CürLrlo

PreÍeitura funicipal
dê BÍêlo do CÍúz

PRÊÍTTIURÀ IIIINICIPÂL Df, 
'frIJO 

DO CR1ÍZ - PB

RATTflCÀç-Âo f, ÂDJrDIcÂçÃo
Il§f,)üGlnn m,rÍrf, N- Úi(n|ülrm2!

Nos llttnos do5 .ktEdor coEtd.s d2 Esr.ctiv. Exposiçào d. Mo§vo6 qoe iEtui o Focãlo e
ob5úàô o pdeÉ .L .{rs.ssii Jújdi§., r.ícrcnle â Ine.,{igibili&d!.de Liir,rio n" IN(x'üra.-zO23.
que obi.ln.8: CoNTRÂTAçAO DE PESSOÂ ruRIDICA COM NOTqRIA ESIECIAUZAçAO NO
ASSESSOXAMÊNIQ. CONIIULIORIÂCONTAIUL PA&{IIRESTÁÇÀO DE SE8!'IçOSDI\1E9§O5
DE NATUx.trzA coN.rÁB[- [ nscAl- EM ATINDIMENTo As DEMAT{DAS DEsrA MtnsctpÂ-
LIDADE Df BREX) DOCRIrI PA RAÍlFlCOADruDlC Oo.d!qoídsx.píúdiú.ruo.<@!pco:
MÁCEDo co][IÀRll- lDÀlIE Ê AIIDITORIA PUBl.lCÂ LmÁ - B$ e6.mo.0o hr.,siill D t.t@
dccoüúq sofEllidâdf, cm a ld 8666&3, pca qlll: su,rs c.fsil6 l.taia

kci, ôcÍ@ - PB. l4 d. 
'acrih 

d.2021
M.rror} Jord.Í. cÍd. FrErd.r

§«rítril }lrlrb.l ib Arhlrlír*.
PRf,l'f,TTliRA MI'i§ICIFAL T'f, BRIJO DÔ CRIiZ . PB

A!'rso Df, LtcrrÀçÀo
rtEcÁo f,r,EÍRôÀICo r\. rorz2r23

Ttrí. ÉblBo qüc fná ÍÉli,Í 5tr vis do trlgo.no ()6.râl e EquF dc Apoio. srdúdí m RtE Sok'n
ds L[{eú. I0 - Crúo' Br€Jo do CÍüz - lB. poÍ lncfu ü srk $1íe-poítalikoryaTrblicas.§osrbí.
licit çto Doôlid.d. PrEsr. §lcsúio. do úo lrG yrço. viidd, form Sií<úá d. n.siíro dc
Pt.§oaot crirado corraqõeJ Âr'rÍ-.,ú& RIGISTRqDE PRr,çOPÀRAAQUISKÀO DE FORMA
E\E,{TUAL E PARCTIÂDA DE MTJ)CAMENIO§ BÀSTOS PARA SI'PRIRAS NECISSIDÀDES
DA§ LINIDAD§ B"ISICÀ§ DE SÀUDE E HOSPÍIÂL MTINICIPAI, DR' ODILON MAIA FILfiO
DESrEMUNICÍPIO At rE!ãôsÊ§âogúHic.: 0S:OOholBdodi.02d.Múçoire2o:1. Iniciodsí.sr
dÊ h.l3i 0sJ5 ho.6 à dh m de M.Íro de:021. ReftrÉEi.: loíiíú de kÊiín'DF. Rsclrs6: píevit
106 úooíçâ8c oríee ê Fu0dmnlo lt3n: Lci f.d.râlí'l0 52002 e§&dn níÉnl€rLeifÊdêÍâl
r'8.66691: Lo CoEplcÍrertar u" l?3/06: D€cÍ€ro F.dÊrd d 7.E92/ ll: D.çÍao FedEml ,l" lO0:.{,19:
DKcro MloiciFl o" 755/08: lrecÍ.io Moiri!.I tr' 1.206,/?t : De..ro Mhicipd rf t.?0721I . L8ish§tu
Fíi6rc..úidíütb É dl§{õó Fcrsim.L. cf:Íià. mÉ ldm.çô.';.hso8:ooe l2:o0
[orE d6 die úíá, D ad.r.§o suF.ciráô.l..LÍ.Ê (§]) 14,§-2210. F--@d: FLlm@gEril.
c(E Edi(!l: rr**.@dÍ!r.pb.Eov.br: sún.t« Ê Eor:üli lrÍf.loírldccdryiipôlúrs cÉüÍ.

Br§ro ilo C@ - PA, 14 & Iet.Eiro dÊ ?O?3
allso{\ DD soÜs{ su,YA

PrrUGtm {r.bl
fxffllrfi;|lA utr§rr,lrrl|. l-tl, alrJo rx, cxrrz - fB

Âr,tso Df, r.tctr.içÂo
Pnf, cÂo f,t-f,ÍnôMco fi' oor{rBzJ

Idrô públio qÉ iúi Éder eârts dô Pr8crD o§.bl c EqriF de Âpoil *{ti.à u R6 5olú à
r.llnr. lo-c. to - BRjoà c@ - PB. p!úúsiodó sire s{.FÍáldsçoqÍ6pdtiór@üÍ. li.iano
u"óLidád. PrssÀo ELrituio. do tipo Íl.noÍ p.rso- ,ÊsÍiro i pâíisipr4lo d. MicrGr@{csis EDp..s

d. Píiurío Pon. c tquipffiür' r i*nalô to6d Sn'@.1 ReB,{o d. Pr<§ô objdi4do (ür6hÍne
furLrÂr. Í,ír' R!{;ls l Ro D[. PRt((r l11tultt ll R/tt r\,IN tli\1.^QUlst('/\() P R{ 1.1.^l)'
tlti (iH]JlJlOS /tllMt]\iIiCi()S fM GER I. OEJI tl\a4NlDlrÀIr.NI)ERÀsNi-(-i)SsI)ÀDES D/
PRF.}TITIJLJT MI;I\ICIPÀI,, DN'ERSÀ§ STCREIÀRIAS E ÔftG,iOS DO MTXICiPIO T]E BRTJ{]
Do ( RUZ-PB ,lh(Íruri th \i.sào ríülicÍ 0S:0O tolõ do.ria 8i dc I'larço & 1021t. l oo dr fa* ü
lânt!\:0E:05 hotâsdo dir 0i & Mflrço d62021 R.ltriÍ(ia horáriodcBrasilia DÍ R.flts:!'É!t,lo.
Ío orçmcuto \i§olc. IDndámnlo lç!at: l..i [s!.hl n' 10.5?0,m c iübíidimiâlml. À t§i f.à6
r" E óóó 9i: Lsi cünpkm. ,r Íf 121'ú6: DrrÍío F.derâl n' 7.892 11 DsÍ.lo redeíâl n' l0 02.1 19
}§Ítu NrBisiFl D'755'08: D.§í.toMuÁ,qalí' 1.206 lt: DeÍ'íêtôÀíumrpal tr I 207 ll:e leetdâçà(
p."rtintah. coriluaJss altcràsõ(s p6!.ôú6 dss Í.Í.t.l5 elMi lítomíçõs: à\ 06:m d lllx
hms d6 diâs inetr. no flldeço Nptârnado leleÍo* iE3):ir!li22:{l E-Mrt prbclicnâ(,igmiil
com EdiLd: \r\§ tr9odoc@ pb Botbl. qa$ tcs É so{ h!. stsryxztaldtroup<nrpol'lics com }r

-.r-,.r. ,n.r, r..i§f-S 
('@' P& rr ü t..miú 

'L 
:ol!

pat:t}:n lrBÂ rtulst(rp-.rt lll: §io Jo-Ão Do caRnu

Â11SO DE ADIAiENTO
raE(;Âo Paf,sL§cul, N" aoota{Ê,

A PrcSoeiE Ofcü[ cmüicâ o ádimnio do PÍeBâo Pres.ncid o" 0m0l /$2]. p{i o di. 06 d. Mrçr
d.2023 À | I:00 h!.a, @ !:se üxal iúni.hôüt dnlngrJo: Ru.rdlo Pcse. l2 ! - c.útro - §i.' tÉ.
áo Csin - gB. lníüriâçõ.É: D IoÍto o dís carm 

'§ lSi(» ld* dos di§ ricÉts, ü, rEtado crd<Ícço
Tcl':foiê (083) 3l55tlxo- E-!i.il: li.ite@sâoimdcúir.pLgor.bÍ.

Sao JotodoCúiá- PÀ 14d. t-§Éiro&2O2l
JOSf,IL!!,I Df, §OtiZA STLVA

fttsein 06.L1

PR.f,ff,ITIIRÂ }N}ICIPÂL -I'E SÃO JOÃO DO CÀRIRI

Àr.lso Df, lJ(.ÍTAÇÁo
rarcÀo FRf,sEÀ-cral- n- to!o?.c@,

To@ rÉblits qB f.nÁ Elie !§nts dr ltsroêirâ (ú.i s Equipr d( Apoio sdid, ôf, nua Jod$

ksô{ l2l - Cc ro - sâô Jolo do Cdi.i - llB. À 09:00 IEE dr dü 0ó d. lraso ü'I2J. licit fà.
nôddrdade PÍ.Sào PÍ.ff . do spú @dú F\o. risndo fornú Sisr.lrâ d. R.girao (lt_PÍ.§or

obrnrvúdo coDmtiçôÊs frhr6. prtr: R.EGISTRO Df PR.EçO PÀRA I\TNÍUAI LoCAçAO Dt
VL(1.]LC}5I'LSI INAIX,{iA5E,('IIEÍÁJiIÁI'E SAUDT I'L:\4OJOAOIÃ)T'AIiII(| PA RâCü§6:
pÍíÀr6 D orçânücuro vigÊú&. f6r.h .nto letsl LÊi Fêd!râ] ,' lüJãyO2 e $ü6idirÍiâDrÊlt € L€i
F.d.trl d E.6ó6.9} Lci ConçldEür,Í .! l2lloó: Decrlro l'.drrl d 7.E9Zl3: Dürlo Mu;.iFl d
md l2:. LEisLçto p.íirús. §m*klãdõ.s.!tí!çõ.s p6&rion: &: rltnilc mrm lnÍourçõcs
!o hoú;o dr6 06:m 6 I l:0o nom do dir' útqi', rlo <rdctço s'ryecita&. Td.fd.: (el) lr55 l Olo
Ê-ruir:rici',.no@$ôjonodo.úiÍi.Ê.sdti.rdi'ar{s!sjo'onoc!1',-tjT"[]f.Ht*1"#

x»fJl.\ta DG s(,uza srl.v.{
Prr;e.iÉ Oú.&t

fRIFf,I]NTA 1I['NI('IP.IJ" DL SÀO JOÀO DO ('ARIRI

Ar,l§O Df, rlC'ÍAçÀO
?RfcÀo Pnf,sf,sclÂL N- raalÍJt23

Tl,m p.iblto qG füi..aliã it mô d! PtcsdiE Ofirirls EsriF & Ayoro. s.diütlr ú Rll. lo&
t\-,3oo, l2l . C.írtu . sào Jo&, do Cúü . P8. a l.i:OolúG do dn !ó d.l,,t8so d!'203. [cntrçà
úod.l'd.de PÍ.fÀo PÍeaod. do @ ltic Fe{!. pús AQl,'lSlfÀO DE MIDICAMI:NTo Dl
TÁBELA DO ABC TARMA PARÂ AIENDER AS NECISSIDA-DES Do Í1JNDO MI'MCIPAL DI
§AÚDÉ DÉ sÀo loÀo Do cARtRl - Pts. RÉ!rs: Prwi{os D€§.!.dô r;gál.. Fuerdo krd
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